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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA/AL 

 
EDITAL 

 
CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 04 (QUATRO) 
UNIDADES DE QUADRAS POLIESPORTIVA MODELO PADRÃO DO MUNICIPIO DE TAQUARANA/AL 

 

Modalidade: Concorrência Eletrônica 

 
Critério de julgamento: menor preço, aferido de forma global. 

 
Regime de execução: empreitada por preço unitário. 

 
Orçamento estimado: não sigiloso 

 
Modo de disputa: aberto e fechado 
 
Sistema da Licitação: Bolsa Nacional de Compras (BNC): https://bnc.org.br/ 

 
Preferência ME/EPP e equiparados: sim 

 
Obtenção do Edital: o Edital e seus anexos encontram-se disponíveis para acesso dos interessados no site da da 

Prefeitura Municipal de Taquarana, no link licitações e editais (https://transparencia.taquarana.al.gov.br/), no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP (pncp.gov.br) e na Bolsa Nacional de Compras (BNC): https://bnc.org.br/. 

Consultas de caráter técnico ou legal e impugnações: conforme item 5 deste Edital. 
 

Recebimento das propostas exclusivamente por meio eletrônico: até as 10:00 do dia 26/12/2024. 

Abertura das propostas e sessão de lances: a partir das 10 horas do dia 26/12/2024. 

 
Recebimento dos documentos de habilitação: apenas do Licitante vencedor, mediante convocação em meio 

eletrônico. 

Referência de tempo: horário de Brasília.

https://bnc.org.br/
https://transparencia.taquarana.al.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
 
 

1. PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE TAQUARANA/AL, torna público que realizará a LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 

002/2024, via CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO AFERIDO DE FORMA GLOBAL, 

para ter seu objeto executado sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e nos termos das normas 

consubstanciadas na Lei n.º 14.133/2021, regulamentando a licitação pelo critério de julgamento por menor 

preço, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública 

municipal direta e autárquica, que regulamenta o parágrafo único do artigo 11 da lei federal n° 14.133, para 

dispor sobre a governança em contratações públicas. 

 

 

2. OBJETO 

 
A presente Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DE 04 (QUATRO) UNIDADES DE QUADRAS POLIESPORTIVA MODELO PADRÃO DO 

MUNICIPIO DE TAQUARANA/AL, conforme as especificações contidas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA e demais documentos que integram este Edital de Licitação. 

3. PREÇO DE REFERÊNCIA DA OBRA 
 

O valor teto da obra licitada, limitador das propostas dos Licitantes é de de R$ 4.233.158,22 (QUATRO MILHÕES 
DUZENTOS E TRINTA E TRÊS MIL, CENTO E CINQUENTA E OITO REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) . 
 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação. 

4. FONTE DE RECURSOS 
 

A obra licitada será custeada com recursos orçamentários provenientes do : 

15.1516.12.122.0002.1012 - CONSTRUÇÃO E/OU REFORMA DE QUADRAS POLIESPORTIVAS 

ESCOLARES 

4490.51 - 1542 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

15.1516.12.361.0002.2051 - MANUTENÇÃO DA QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4490.51 - 1550 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

15.1516.12.361.0002.2015 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

4490.51 - 1500 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

5. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 

5.1. Qualquer pessoa poderá impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei ou para 

solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, por meio do sistema BNC (Bolsa Nacional de Compras 

Públicas). 

5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital de licitação perante a Administração o 

interessado que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data de abertura do certame. 
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5.3. As respostas referentes às dúvidas e às impugnações, quando estas últimas não forem acolhidas, serão 

disponibilizadas diretamente no sítio eletrônico transparencia.taquarana.al.gov.br, no link 

correspondente a esta licitação e no BNC (Bolsa Nacional de Compras), podendo ser acessadas por 

todos os interessados. 

5.4. As respostas às impugnações, quando acolhidas, serão divulgadas no Diário Oficial do Município 

(AMA), portal de transparência do município e  PNCP. 

6. CLÁUSULA DE ADESÃO 
 

O protocolo da Proposta implica, independentemente de declaração expressa por parte do Licitante, a aceitação 

integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos e instruções, bem como a observância dos 

regulamentos administrativos e das normas técnicas, gerais ou especiais, aplicáveis. Obriga, ainda, à 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade 

das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. Serão admitidas a participar desta licitação as pessoas jurídicas: 

7.1.1. que atendam às exigências deste Edital e seus anexos, vedada, expressamente, a 
formação de consórcios, por se tratar de serviço cuja complexidade e dimensão não 
justifica a atuação de mais de uma empresa. 

7.1.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar desta licitação 

desde que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n.º 14.133/2021. 

7.2. Não poderão disputar esta licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

7.2.1. o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; 

7.2.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

7.2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. 

7.2.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

7.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

7.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 
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7.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

7.2.7. agente público deste órgão licitante e/ou do órgão contratante, 

 

7.2.8. terceiro que tenha auxiliado na condução desta contratação na qualidade de integrante da 

equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica; 

7.2.9. pessoa jurídica que estiver sob falência, dissolução ou liquidação; 
 

7.2.10. pessoa jurídica que possua objetivo social incompatível com a execução do objeto deste 

Edital. 

7.3. Como condição de verificação do atendimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, será efetuada 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.3.1. Sistema Único de Cadastro de Fornecedores (SICAF); 

7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela
Controladoria-Geral da União (portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-
ceis); 

7.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

7.4. O impedimento de que trata o subitem 7.2.3 será também aplicado ao Licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do Licitante. 

7.5. Constatada a existência de impedimento à participação durante a realização do certame, o Licitante 

será convocado para manifestação prévia a sua inabilitação no prazo de 2(dois) dias úteis, admitida a 

prorrogação, a critério da Administração, mediante solicitação fundamentada. 

7.6. A licitante deverá realizar exame completo do projeto (especificações, desenhos e demais peças 

técnicas) e assume seu perfeito entendimento, bem como total conhecimento das particularidades dos 

serviços e da situação existente. 

8. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

8.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional 

de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções 

constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: http://bnc.org.br/sistema/. 

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.2. Poderão participar desta Concorrência os interessados que atendam às condições exigidas neste 

edital e seus anexos. 

8.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

8.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

8.5. Após a divulgação do Edital, os Licitantes deverão encaminhar Proposta inicial com o valor GLOBAL 

na Moeda Real até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico – http://bnc.org.br/ – quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

recebimento de propostas. 

8.6. A Proposta deverá indicar sua validade, a qual será de no mínimo 90 (noventa) dias,podendo ser 

prorrogada, uma única vez, automaticamente por mais 30 (trinta) dias caso o certame não seja 

finalizado, a contar da data limite para sua entrega. 

8.7. No momento do envio da Proposta o Licitante deverá declarar, por meio do sistema eletrônico, em 

campo específico: 

8.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.7.2. Para fins de verificação de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da CF, nos 

termos do art. 68, inc. VI da Lei n.º 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

8.7.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da 

Constituição Federal; 

8.7.4. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis; 

8.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

8.7.6. Que a Proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente; 

8.7.7. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, bem 

como de que está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da 
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referida Lei Complementar, observados os requisitos do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021, no 

caso das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Sociedades 

Cooperativas Equiparadas (SCE). 

 

8.8. O Licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. Nos casos de emissão de declaração falsa, o Licitante estará sujeito as sanções penais e 

administrativas cabíveis. 

8.10. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a Proposta 

anteriormente apresentada. 
 

8.11. Ao cadastrar sua Proposta no sistema eletrônico, o Licitante deverá fazer a descrição detalhada do 

objeto. Para o detalhamento deverá ser utilizado o campo “Descrição detalhada do objeto 

ofertado”. 

8.12. A apresentação da Proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 

8.13. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.14. Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços. 

8.15. É de inteira responsabilidade do Licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a 

incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento, objeto desta 

licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de 

incidência tributária, ou outras correlatas. 

8.16. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após 

a abertura da sessão 

pública. 

 

8.17. Todos os dados informados pelo Licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.18. As Propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico para acesso aos demais Licitantes. 

9. CONDUÇÃO DO CERTAME 

 

9.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos no sistema eletrônico disponível no sítio http://bnc.org.br/. 

9.2. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará pelo envio da Proposta exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
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9.3. O encaminhamento da Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firme e verdadeira sua Proposta. 

9.4. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública de 

licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema, pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 

providenciar sua conexão ao sistema. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES 

10.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo(a) Agente de Contratação, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico http://bnc.org.br/. 

10.2. O(a) Agente de Contratação verificará as Propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

10.3. A desclassificação da Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real pelos Licitantes. 

10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
 

10.5. Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, quando então 

os Licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema, com valor 

correspondente ao VALOR GLOBAL. 

10.5.1. Assim que o lance for acatado, ele ficará registrado no sistema, vedada a desistência, 

salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Agente de 

Contratação. 

10.6. Os Licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes 

condições: 

10.6.1. O Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema; 

10.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro pelo Sistema; 

10.6.3. Os lances a serem ofertados devem corresponder ao VALOR GLOBAL da proposta. 

10.6.4. Será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta. São 

considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas 

inferiores ao último lance dado pelo próprio Licitante. 

10.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
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10.8. O modo de disputa adotado no presente certame é o aberto-fechado e será conduzido conforme 

operacionalização do sistema disponibilizado no http://bnc.org.br/. 

10.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

10.10. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

10.11. No procedimento de que trata o subitem supra, o Licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

10.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, o Licitante será informado, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

10.17. Na sessão pública de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo Licitante que der causa 

a preço incompatível ou manifestamente inexequível, este poderá, motivadamente, ser excluído do 

sistema. 

10.18. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Agente de Contratação no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos Licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico http://bnc.org.br/. 

10.20. Encerrada a sessão pública de lances, o sistema divulgará o nome do Licitante detentor do menor 

valor. 

10.21. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas 
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(ME), microempreendedores individuais (MEI), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedades 

Cooperativas Equiparadas (SCE), assim consideradas nos termos do art. 3º da Lei 

 

Complementar n.º 123/2006 e com observância aos critérios definidos no art. 4º da Lei n.º 

14.133/2021 e neste Edital. 

10.21.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as ofertas apresentadas por 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, ou Sociedades Cooperativas Equiparadas 

sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao MENOR VALOR GLOBAL. 

10.21.2. O empate ficto somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 

apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, microempreendedor 

individual ou Sociedade Cooperativa Equiparada. 

10.22. Encerrada a classificação, após a definição da melhor Proposta, será verificada pelo sistema 

eletrônico a existência de ME/MEI/EPP/SCE com Proposta igual ou até 10% (dez por cento) superior 

ao valor da Proposta melhor classificada. 

10.23. Caso ocorra o empate descrito no subitem anterior, a ME/MEI/EPP/SCE classificada em segundo lugar 

poderá no prazo de 05 (cinco) minutos contados do envio da mensagem automática pelo chat do 

sistema eletrônico, sob pena de decair do direito concedido, apresentar nova Proposta Comercial, 

obrigatoriamente inferior ao valor da Proposta melhor classificada, situação em que, atendidas às 

exigências habilitatórias e observado o valor máximo fixado para a contratação, será adjudicado em 

seu favor o objeto desta licitação. 

10.23.1. Caso não seja apresentada a nova Proposta pela ME/MEI/EPP/SCE classificada em 

segundo lugar, os demais beneficiários com Propostas até 10% (dez por cento) inferiores 

à melhor classificada serão convocados automaticamente, na ordem de classificação, para 

exercer o mesmo direito, nos mesmos moldes. 

10.23.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/MEI//EPP/SCE que se 

encontrem em empate ficto, o sistema https://bnc.org.br/ fará sorteio eletrônico entre tais 

Licitantes, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento 

da oferta final de desempate. 

10.23.3. Na hipótese de não classificação de ME/MEI/EPP/SCE, será classificada em primeiro lugar 

a Proposta mais vantajosa apresentada. 

10.24. O exercício do direito de preferência na licitação destinada exclusivamente aos beneficiários da Lei 

Complementar n.º 123/2006 fica limitado(a) às ME/MEI/EPP/SCE que, no ano-calendário de 

realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, devendo o Licitante apresentar declaração de observância deste limite, 

nos termos exigidos no subitem 9.4.7 deste Edital. 

10.24.1. Será considerado como ano-calendário de realização da licitação, o ano em que ocorrer a 

convocação para o exercício do direito de preferência a que se refere este subitem. 

10.24.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o 
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valor anual do contrato para fins de aplicação do limite previsto neste subitem. 

10.25. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizada uma disputa final entre os Licitantes 

empatados, que poderão apresentar nova Proposta em ato contínuo à classificação, conforme 

disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.. 

10.26. Mantido o empate após a disputa final de que trata o subitem anterior, as Propostas serão 

desempatadas por meio dos demais critérios estabelecidos no art. 60, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Agente 

de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.28. O(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

10.28.1.  A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais Licitantes. 

10.28.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a 

negociação poderá ser feita com os demais Licitantes classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas 

intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos neste 

edital. 

10.28.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública 

que será anexada aos autos do processo de contratação. 

 

11. DO ENVIO DA PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA 
 

11.1. O Licitante classificado em 1º lugar deverá providenciar o envio da documentação relativa à Proposta 

Comercial e à Habilitação no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da solicitação, anexando 

na opção “Enviar anexo”, podendo ser incluídos quantos arquivos forem necessários. Deverão ser 

anexados os seguintes documentos: 

11.1.1. Planilha de Orçamento Discriminado e Resumido elaborada pela proponente (EM FORMATO .xlsx 

{excell}), considerando as informações similares contida nos elementos técnicos instrutores, na qual 

deverá constar todos os serviços/materiais, quantidades, marcas (quando for o caso), preços unitários 

com duas casas decimais e preços totais truncados em moeda corrente, leis sociais, BDI e demais 

encargos. 

11.2. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante 

legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o 

modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do 

licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, 

os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de 
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validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

 

11.2.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de 
composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, 
inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de 
disputa. 

11.2.2. Constatado erro de cálculo (inclusive a ausência de truncamento da coluna Total da 
Planilha Orçamentária) em qualquer operação, o(a) Agente de Contratação poderá 
efetuar diligência visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da 
proposta, do documento e sua validade jurídica. 

 

11.2.3. Carta de apresentação da Proposta Comercial conforme Anexo II 

– Modelo de Proposta Comercial; 

 

11.2.4. Planilha de Orçamento, assinada pelo responsável pelo orçamento do Licitante, com a 

cotação de preços do Licitante, guardando absoluta fidelidade com a(s) Planilha(s) de 

Orçamento elaborada pela Administração, no que se refere às atividades, unidades e 

quantidades; 

11.2.4.1. O Licitante deverá apresentar Planilha de Orçamento em arquivo digital 

em formato Microsoft Excel, padrão fornecido pela Administração, 

conforme a que integra o Apêndice I do Anexo I deste Edital, com a coluna 

Valor Cotado devidamente preenchida(s) pelos PREÇOS UNITÁRIOS DE 

VENDA propostos pelo Licitante. 

a. A Planilha de Orçamento fornecida pela Administração no arquivo 

digital, não poderá ser alterada, à exceção das células editáveis 

realçadas em amarelo (razão social, n.º CNPJ, responsável, Leis 

Sociais, Valor cotado) que devem ser preenchidas no mesmo 

arquivo digital fornecido.  

b. Os PREÇOS UNITÁRIOS DE VENDA propostos pelo Licitante a 

serem inseridos na coluna Valor Unitário deverão ter duas casas 

decimais. Deverá ser utilizada a função TRUNCAR(...) do Microsoft 

Excel, limitando em duas casas decimais, para eliminar as 

divergências de arredondamento. 

11.2.5. detalhamento das Composições de Preços Unitários de TODOS os itens constantes 

da(s) Planilha(s) de Orçamento, indicando os quantitativos de consumo de cada insumo 

que forma o custo unitário, impressas e em meio digital, em formato Microsoft Excel, 

editável; 

11.2.6. detalhamento de cálculo das leis sociais, que reflita as formas de contratação de mão 

de obra a ser utilizada pelo Licitante na execução do Contrato; 

11.2.6.1. O Licitante deverá apresentar também, o detalhamento dos encargos 

incidentes sobre a contratação de profissionais realizada através de 



Prefeitura Municipal de Taquarana 
Comissão de Licitações   Obras  e Infraestrutura   

 

Fls _____________________        
 

Ass _____________________        

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

   ‘  

 

_____________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

PRAÇA PADRE CICERO, 79 – CENTRO – CELULAR 082 981392315 - CEP 57.640-000 
CNPJ nº 12.207.445/0001-26 

_____________ 
Concorrência n°002/2024 - Processo Administrativo nº 08220004/2024 

Página 14 de 57 
 

contrato de prestação de serviços ou através de outros vínculos que não o 

empregatício, considerando os encargos incidentes sobre a forma de 

contratação adotada. 

11.2.6.2. Em caso de divergência entre o percentual de encargos sociais adotado na 

composição do preço unitário constante da Proposta Comercial e o 

efetivamente dispendido pelo Licitante, serão adotadas as orientações a 

seguir: 

a. adoção de percentual menor que o adequado: o percentual 

será mantido durante toda a execução contratual; 

b. Adoção de percentual maior que o adequado: o excesso será 

suprimido unilateralmente da planilha de preços unitários e 

haverá glosa dos valores, quando do pagamento, e/ou redução 

para fins de ressarcimento dos pagamentos indevidos. 

11.2.7. detalhamento do cálculo das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI); 

11.2.7.1. Os impostos considerados de natureza direta e personalíssima, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), não deverão ser incluídos no BDI (TCU, Súmula 

254). 

11.2.8. Cronograma Físico  Financeiro  Básico,  conforme  modelo  do 

Apêndice II do Anexo I deste Edital. 

 

11.2.8.1. O Licitante poderá apresentar Cronograma Físico Financeiro com prazo 

inferior ao estabelecido, desde que devidamente justificado. O Licitante 

não poderá, entretanto, pleitear, posteriormente, ou justificar aditamentos 

de prazo e/ou valor decorrentes desta eventual redução de prazo. 

11.2.9. declaração que está ciente das condições contidas neste Edital e em seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação neles definidos e que 

inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante no 

Anexo III deste Edital; 

11.2.10. declaração de Elaboração Independente de Proposta,  conforme modelo do 
Anexo IV deste Edital; 

11.2.11. sendo o Licitante Microempresa, Microempreendedor, Empresa de Pequeno Porte, ou 

Sociedade Cooperativa Equiparada, assim enquadradas nos termos do Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n.º 

123/2006, deverá apresentar declaração de “Beneficiário da Lei Complementar n.º 

123/2006”, conforme modelo do Anexo V deste Edital, em atendimento ao  art. 4º, §2º da 

Lei n.º 14.133/2021; 

11.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
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preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

12.3.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

12.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.5. O prazo estipulado no subitem 12.1 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Licitante durante o 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo agente de 

contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o agente 

de contratação exigirá nas condições acima descritas, sob pena de não aceitação da proposta, dentro 

de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.  

12. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

12.1. O(a) Agente de Contratação verificará se o Licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 7 deste Edital. 

12.1.1. O Licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação por ausência de condição ou impedimento à participação no certame. 

12.1.2. Constatada a ausência de condições ou impedimentos à participação na licitação, o 

Licitante será reputado inabilitado. 

12.2. Caso o Licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício nos termos da 

Lei e deste Edital. 

12.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de 

Contratação examinará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar. 

12.4. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, AFERIDO DE FORMA GLOBAL, 

observadas as exigências deste Edital, seus anexos e o valor teto estimado. 
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12.4.1. No certame serão analisados os preços unitários constantes na proposta, portanto, quando 

da avaliação da aceitabilidade da proposta será considerado o valor referencial de 

mercado de cada item. 

12.4.2. Os preços unitários dos itens constantes das Propostas não podem exceder aos preços 

unitários estabelecidos no orçamento estimado da contratação - Apêndice I do Anexo I 

deste Edital. 

 

12.5. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada. 

12.6. Será desclassificada a Proposta que: 

 

12.6.1. contenha vícios insanáveis; 

 

12.6.2. não obedeça às especificações técnicas previstas neste edital; 
 

12.6.3. apresente preço inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

12.6.4. não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 

ou 

12.6.5. apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

12.7. O(a) Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos Licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no §2º do art. 59 da Lei n.º 

14.133/2021. 

12.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. Nesta situação, será facultado ao Licitante o prazo de 

02 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua Proposta, 

demonstrando que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

12.8.1. A análise de exequibilidade da Proposta não considerará materiais e instalações a serem 

fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na Proposta. 

12.9. É facultado ao(à) Agente de Contratação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada 

a substância da Proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, 

corrigir impropriedades na documentação ou complementar a instrução do processo. 

13.9.1. O(a) Agente de Contratação poderá realizar diligências para verificar a exequibilidade das 

propostas, conforme disposto no §2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. As diligências podem incluir a 

solicitação de documentos adicionais ou esclarecimentos ao Licitante." 

12.10. O Licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional ou correção de impropriedades 

deverá fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Agente de Contratação. 
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12.11. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do Licitante, 

desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

12.12. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, disponível em tempo real 
para todos os Licitantes. 

 

12.13. Em caso de desclassificação da Proposta Comercial de menor preço proceder-se-á à análise da 

Proposta Comercial imediatamente mais vantajosa, sem prejuízo do exercício do direito de preferência 

a que se refere o subitem 11.23. 

12.14. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 

preferência, o agente de contratação solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, o documento comprobatório, podendo, se necessário, ocorrer o encaminhamento por via 

postal. 

12.8.1. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

12.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

12.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente ou comissão de contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

13.1. O Licitante classificado em primeiro lugar, deverá providenciar o envio da Documentação de 

Habilitação, juntamente com os documentos da Proposta Comercial, no prazo de 03 (três) dias 

úteis contados a partir da solicitação, anexando na opção “Enviar anexo”, os seguintes documentos: 

13.2. Habilitação jurídica: 
 

13.2.1. registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

13.2.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado atualizado, devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

13.2.3. documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias; 

13.2.4. ato constitutivo atualizado e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, tratando-se de sociedades não empresariais, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; 

13.2.5. decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
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funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

13.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 

13.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, do Ministério da 

Fazenda; 

13.3.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver 

relativo à sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

do certame; 

13.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

13.3.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

13.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com 
efeitos de negativa. 

13.3.6. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal por parte de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte, ou Sociedade Cooperativa Equiparada, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123/2006, o(a) Agente de Contratação julgará habilitadas a 

ME/EPP/SCE, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 

documentação fiscal, pagamento ou parcelamento do débito, a emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.3.6.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal prevista no subitem 

14.3.6 dependerá de requerimento pelo interessado, dentro do prazo 

inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização da 

documentação fiscal. 

13.3.6.2. A não regularização da documentação fiscal por parte das Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte, ou Sociedade Cooperativa Equiparada, no 

prazo previsto no subitem 14.3.6, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável, 

sendo facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou revogar a 

licitação. 

13.4. Qualificação Técnica: 

 

13.4.1. CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 
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a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado de 

Alagoas deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante 

vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Alagoas antes da assinatura do 

contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome do Licitante, atestado fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de: 

b.1: 

72815 SINAPI Pintura de base epoxi sobre piso m2 2.476,00 

87535 SINAPI 
Emboço para paredes internas traço 
1:2:9 - preparo mecânico - espessura 
2,0 cm 

m2 4.130,28 

87543 SINAPI 
Reboco fino desempenado - 
espessura 0,5 cm 

m2 3.591,12 

94213 SINAPI 
Telha metálica trapezoidal - 
espessura 0,5mm 

m2 3.473,88 

101747 SINAPI 

Piso em concreto 20MPa usinado, 
espessura 6cm, incluso selante a 
base de poliuretano (dimensões 
1x1m, para junta de dilatação) 

m2 1.594,16 

100775 SINAPI 
Estrutura metálica de cobertura aço 
ASTM A36, incluso perfis metálicos 
,chapas metálicas e pintura 

kg 67.222,32 

103322 SINAPI 

Alvenaria de vedação de 1/2 vez em 
tijolos cerâmicos (dimensões 
nominais 39x19x09); assentamento 
em argamassa 

m2 1.581,24 

 

c) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica, pela 

execução dos serviços, conforme previsto na alínea “b” do item 14.4.1, somente 

constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CAT/CAO) demonstrando o nome da empresa vinculada (Conforme ACÓRDÃO 

Nº 2326/2019 – TCU – Plenário) ou Certidão de Acervo Operacional (CAO) da empresa, 

emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU. 

 

d) Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme Anexo VIII. 

d.1) A Declaração é um documento indispensável a ser entregue, sendo que a sua 

ausência inabilitará a Licitante. 

e) Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento das condições locais 

pertinentes à execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações 

futuras, nem desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao 

escopo dos serviços, a partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade do 

contratado. 

13.4.2. CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 

a) A declaração de Responsabilidade Técnica, conforme Anexo VI. 

b) A comprovação do(s) profissional(is) de nível superior, ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor(es) do(s) Acervo(s) de Responsabilidade 
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Técnica pela execução dos serviços constantes na alínea “b” do item 14.4.1., com a 

comprovação de pertencer ao quadro permanente do licitante, conforme abaixo: 

b.1) Profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista detentor do Acervo de 

Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços constantes na alínea “b.1” do 

item 14.4.1.  

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita 

mediante uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

c.7) Termo, por meio do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade técnica 

pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro técnico da 

empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. O presente Termo pode 

ser suprido pela assinatura no Anexo VI do(s) profissional(is) que será(ão) responsável(is) 

pela obra. 

d) Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto da 

licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

e) Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade do(s) 

profissional(is) indicado(s) pelo Licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo 

de validade. 

13.4.3. Declaração de que o Licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 

modelo do Anexo VIII. 

14.4.3.1. O Licitante deverá apresentar uma declaração formal, conforme modelo do 

Anexo VIII, assinada pelo responsável técnico, afirmando o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação e das informações locais necessárias para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

13.4.4. Os atestados e/ou certidões deverão estar emitidos em papéis timbrados ou deverão 

conter carimbo do CNPJ ou outra informação que permita a devida identificação do seu 

emitente. 

13.4.5. Não serão aceitos atestados e/ou certidões de responsabilidade ou capacidade técnica 

emitidos pelo próprio Licitante. 

13.5. Qualificação econômico-financeira: 
 

14.5.1. Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 
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desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

 

14.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 últimos exercícios sociais; 

14.5.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

14.5.2.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço 

de abertura; 

14.5.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

14.5.2.4. Comprovar Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os 

valores extraídos de seu balanço patrimonial e apresentados através de demonstrativo de 

cálculo dos referidos índices: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante  
 

14.5.2.5. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que ateste a boa 

situação financeira do licitante, conforme índices exigidos no edital. 

14.5.2.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14. RECURSOS 

 

14.1. Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação. 
 

14.2. O Licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento de Proposta ou de 
Habilitação deverá manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, através do sistema, no prazo 
assinalado pelo(a) Agente de Contratação, que não será inferior a 10 min, sob pena de preclusão. 

14.3. O Licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados da data de intimação 

ou da lavratura da ata de habilitação do Licitante declarado vencedor. 

14.4. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

divulgação da interposição do recurso via Sistema https://bnc.org.br/. 

14.5. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.6. Serão desconsiderados pelo(a) Agente de Contratação os recursos interpostos fora do sistema 

eletrônico https://bnc.org.br/. 
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14.7. O recurso será dirigido ao(à) Agente de Contratação, que, se não reconsiderar a decisão, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual proferirá decisão. 

14.8. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.9. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus 

Anexos não será conhecido. 

 

15. ENCERRAMENTO 

 

15.1. Definido o resultado de julgamento, o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado a 

Autoridade Competente que poderá: 

I. determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades; 

II. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 

III. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

IV. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA FASE LICITATÓRIA 

 
17.1. Sem prejuízo da aplicação das regras previstas no Capítulo I – Título IV, da Lei n.º 14.133/2021, comete 

infração administrativa passível de sanção o Licitante que: 

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

II. não mantiver a Proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

III. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 

V. fraudar a licitação; 

VI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013; 

IX. descumprir as obrigações contratuais durante a execução do contrato; 

X. não atender a convocação da Administração para resolver irregularidades constatadas durante a execução 
do contrato. 

17.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções: 

17.2.1. Multas nos seguintes percentuais escalonados: 
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17.2.1.1. Multa de 0,5% a 1% do valor estimado da contratação ao licitante ou contratado que retardar o 
procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como: 

I. tumultuar a sessão pública da licitação; 

II. propor recursos manifestamente protelatórios; 

III. deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora junto ao Sistema de Cadastro de 
Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

IV. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o licitante ou contratado 
enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 

17.2.1.2. Multa de 1,5% a 5% do valor estimado da contratação para as infrações previstas nos incisos I e II do 
subitem 17.1. 

17.2.1.3. Multa de 5,5% a 10% do valor estimado da contratação para as infrações previstas no inciso III do 
subitem 17.1. 

17.2.1.4. Multa de 10,5% a 20% do valor estimado da contratação para as infrações previstas nos itens IV a VI 
do subitem 17.1. 

17.2.1.5. Multa de 20,5% a 30% do valor estimado da contratação para as infrações previstas nos itens VII e 
VIII do subitem 17.1 

. 
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar: Impedimento de licitar e contratar, em decorrência da prática das infrações 
administrativas previstas nos incisos I, II e III relacionadas no subitem 17.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme art. 156, §4º da Lei n.º 14.133/2021 e art. 10 
do Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 
 
17.2.3. Declaração de inidoneidade: Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática 
das infrações administrativas previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII relacionadas no subitem 17.1, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II e III que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
conforme art. 156, §5º da Lei n.º 14.133/2021 e art. 11 do Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 

 
 

17.2.4. Na aplicação das sanções, deverão ser considerados fatores atenuantes e agravantes, tais como a 
natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias do caso concreto, a reincidência, e os danos causados à 
Administração, conforme o art. 16 do Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 
 

17.3. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções previstas nos subitens 17.2.2 e 
17.2.3 deste Edital. 
 
17.4. A instauração do processo administrativo para apuração de irregularidades e aplicação de sanções será 
processada de acordo com o disposto no Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 

17.4.1. A instauração do processo administrativo para apuração de irregularidades será conduzida por uma 
comissão designada, composta por servidores estáveis, conforme o art. 13 do Decreto Municipal n.º 
2.908/2024. 

17.4.2. A intimação inicial ao licitante ou contratado será realizada por meio de comunicação formal, 
preferencialmente via correio eletrônico, conforme o art. 14 do Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 

17.4.3. A Administração deverá atualizar e manter informações sobre as sanções aplicadas em sistemas de 
cadastro de fornecedores, como o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme o art. 17 do Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 

17.5. Caberá recurso em face da decisão de aplicação das sanções de multa e de impedimento de licitar e contratar, 
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no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da publicação da decisão condenatória no Diário Oficial dos Municípios 
de Alagoas. 
 
17.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
 
17.7. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação da decisão condenatória no 
Diário Oficial dos Municípios de Alagoas. 
 
17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
17.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
17.10. A reabilitação do licitante ou contratado poderá ser admitida mediante reparação integral do dano causado 
à Administração, pagamento da multa, e cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo, 
conforme o art. 21 do Decreto Municipal n.º 2.908/2024. 
 
17.11 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
através do link https://pncp.gov.br/.  
 
17.12 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública, decorrente de outros 
contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, 
com o que concorda o licitante ou contratante. 

17.12.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

17.12.2. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

17.13. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o Decreto n° 2.908, de 2024. 

17.14. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela 

contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

16. PRAZOS 

 

16.1. O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado será de 14 (QUATORZE) MESES CONSECUTIVOS 

contados da data de sua assinatura. 

16.2. O prazo para a prestação completa da obra ora licitada é de no máximo 12 (doze) meses contados da 

data de emissão da Ordem de Serviço. 

17. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, GARANTIA À EXECUÇÃO E 

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Homologada a Licitação, o Licitante à qual couber a adjudicação da obra licitada será convocado para, 

no prazo de até um mês: 

https://pncp.gov.br/


Prefeitura Municipal de Taquarana 
Comissão de Licitações   Obras  e Infraestrutura   

 

Fls _____________________        
 

Ass _____________________        

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

   ‘  

 

_____________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

PRAÇA PADRE CICERO, 79 – CENTRO – CELULAR 082 981392315 - CEP 57.640-000 
CNPJ nº 12.207.445/0001-26 

_____________ 
Concorrência n°002/2024 - Processo Administrativo nº 08220004/2024 

Página 25 de 57 
 

17.1.1. apresentar declaração de que os trabalhadores que prestarão serviço na contratação não 

incorrem nas proibições de que este EDITAL, conforme modelo do Anexo VII; 

17.1.2. apresentar declaração de que a empresa se compromete a utilizar somente produtos e 

subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que tenham procedência 

legal, conforme modelo do Anexo VIII deste Edital; 

17.1.3. prestar garantia à execução do Contrato. 
 

17.1.3.1. O valor da garantia à execução corresponderá a 5% (cinco por cento) 

do valor inicial do Contrato e deverá ter vigência de no mínimo 180 (cento 

e oitenta) dias superior ao prazo previsto no Termo Contratual, e deverá, 

ainda, ser prorrogada sua vigência na hipótese de ocorrer prorrogação do 

prazo contratual e/ou sua complementação em caso de acréscimo de 

valor. 

17.1.3.2. Será exigida garantia adicional do Licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, nos termos do §5º do art. 59 da Lei n.º 14.133/2021. 

17.1.3.3. A garantia à execução poderá ser prestada por uma das seguintes 

modalidades: 

I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II. seguro-garantia; 

 

III. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil; 

IV. título de capitalização custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. 

17.1.3.4. A garantia prestada responderá por eventuais multas aplicadas à 

Contratada, podendo ser retida para satisfação de perdas e danos 

resultantes de inadimplemento ou de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

da Contratada. 

17.1.3.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

17.1.4. Firmar o Contrato respectivo, conforme minuta contida no Anexo IX deste Edital. 
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17.2. É facultado ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, quando o Licitante adjudicatário não 

cumprir as condições deste Edital e seus anexos, não apresentar a garantia de execução 

do Contrato, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e 

condições estabelecidas: 

17.2.1. convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de vantajosidade das Propostas 

apresentadas, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas pelo 

Licitante vencedor. 

17.2.2. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

I. convocar os Licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; 

II. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos Licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

17.2.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas em 

Lei e neste Edital, exceto se a recusa for de Licitante remanescente convocado na forma 

do inciso I do subitem 21.2.2. 

17.2.4. Se a recusa em prestar garantia à execução ou em assinar o Contrato for motivada por 

fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da 

Proposta, a autoridade competente para a contratação poderá, por ato devidamente 

fundamentado, presentes o interesse público e a conveniência administrativa, deixar de 

aplicar as penalidades previstas, bem como aplicar prazo diferenciado. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da Licitação e durante 

a(s) Sessão(ões) Pública(s) observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

18.2. O Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a 

simples apresentação da Proposta submete o Licitante à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo 

aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

18.3. No caso de eventual divergência entre este Edital e seus Anexos, prevalecerão as disposições do 

primeiro. 

18.4. O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o adjudicatário, a rescisão do instrumento 
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contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 

18.5. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação 

do Licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da 

licitação ou a invalidação do processo, conforme previsão do art. 12, inc. III, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.6. O contratado fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e 

CPF de seu sócio representante nos instrumentos jurídicos celebrados, que serão publicados em 

portal de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 

18.7. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato vinculado a 

esta licitação, fica eleito o foro da Comarca de TAQUARANA/AL, com exclusão de qualquer outro. 

 

TAQUARANA/AL 09 de dezembro de 2024. 

 

 
 

VICTOR EMANOEL BARBOSA DOS 
SANTOS 

 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA GPNº 111/2024 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(OBRA DE ENGENHARIA) 

 
 
 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1.0 – PRELIMINARES 

 

 As especificações técnicas contidas nesse documento têm por objetivo fixar as condições gerais que serão obedecidas durante 

a execução da obra, apresentar normas de execução dos serviços, qualidade e aplicação dos materiais que serão utilizados na obra, 

cabendo à empresa contratada obedecê-las rigorosamente, bem como ao projeto em planta, detalhes construtivos e demais especificações 

em anexo.  

 

2.0 – OBJETO 

 

2.1 Contratação de Empresa Especializada em Engenharia para Execução de 04 Unidades de Quadras Poliesportivas – 

Modelo Padrão, no Município de Taquarana-AL. 

2.2 Os itens, quantidades, descrições e locações estão no Projeto Básico e demais anexos deste Termo de Referência. 

2.3 O Objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

2.4 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses após a assinatura do contrato, sendo o contrato firmado com 

vigência de 14 (quartoze) meses. 

 

3.0 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1  A execução da obra visa a promoção de práticas esportivas e o incentivo à educação física nas instituições de ensino e 

comunidades do município de Taquarana. A padronização das quadras é essencial para assegurar que as estruturas 

atendam às normativas de segurança, qualidade e acessibilidade. 

 



Prefeitura Municipal de Taquarana 
Comissão de Licitações   Obras  e Infraestrutura   

 

Fls _____________________        
 

Ass _____________________        

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

   ‘  

_____________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

PRAÇA PADRE CICERO, 79 – CENTRO – CELULAR 082 981392315 - CEP 57.640-000 
CNPJ nº 12.207.445/0001-26 

_____________ 
Concorrência n°XX/2024 - Processo Administrativo nº 08220004/2024 

Página 29 de 57 

 
 

4.0 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 A execução de todos os serviços contratados obedecerá, rigorosamente, às normas em vigor da ABNT e Concessionárias 

de Serviços Públicos. Na ausência das normas supramencionadas, aplicar-se-ão, no caso de materiais e equipamentos, 

aquelas prescritas pelo fabricante. 

4.2 A utilização de materiais e equipamentos será de primeira qualidade, bem como será empregada a mais apurada técnica 

na execução das obras, nos termos fixados pelos elementos técnicos fornecidos, os quais deverão ser sempre submetidos 

à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

4.3 Não será admitida a aplicação de materiais e/ou equipamentos usados ou diferentes dos especificados, exceto os 

autorizados por estas especificações e/ou pela FISCALIZAÇÃO. 

4.4 Todos os equipamentos, materiais e providências que, porventura, demandem maior tempo para instalação, deverão ser 

providenciados pela CONTRATADA em tempo hábil, visando não acarretar descontinuidade na evolução da obra, em 

qualquer de suas etapas. 

4.5 Quando existirem razões ponderáveis e relevantes para substituição de determinado material ou equipamentos aqui 

especificados por outro, a CONTRATADA deverá apresentar, por escrito, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, a 

solicitação de substituição, com todos os motivos que determinaram a solicitação. A substituição somente será efetivada se 

aprovada pela FISCALIZAÇÃO, se não implicar em ônus adicionais e se resultar em melhoria técnica ou equivalência 

comprovada, a critério da FISCALIZAÇÃO. 

4.6 A forma de apresentação destas especificações e demais elementos fornecidos não poderão ser alegados, sob qualquer 

pretexto, como motivo de entendimento parcial ou incompleto por parte dos licitantes, visto que o Setor de Engenharia do 

Munícipio estará à disposição dos interessados para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

4.7 As taxas eventualmente cobradas pelas concessionárias de serviços públicos (água, esgoto, luz, telefone, etc.), a título de 

regularização das instalações provisórias ou definitivas, serão consideradas encargos da CONTRATADA. 

4.8  A execução de obras e serviços por empresas subcontratadas não excluem, em qualquer hipótese, a responsabilidade da 

CONTRATADA, visto que, perante a FISCALIZAÇÃO, a mesma será a única responsável pelas obras e serviços. 
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5.0 -  PROCEDÊNCIA DOS CASOS 

 

5.1 Em caso de divergências entre as cotas dos projetos e suas dimensões em escala, prevalecerão os primeiros. 

5.2 Em caso de divergência entre as especificações e os demais projetos, a FISCALIZAÇÃO deverá ser consultada. 

5.3 Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto, sem aprovação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO. Em caso de dúvida 

quanto à interpretação dos projetos ou destas especificações, a FISCALIZAÇÃO deverá ser consultada. 

 

6.0 - ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

6.1 A CONTRATADA deverá manter na obra um preposto seu, com conhecimentos que lhe permitam conduzir com perfeição a 

execução de todos os serviços, projetos e especificações da obra. Além disso, deverá manter permanentemente atualizado 

1 (um) Livro de Ocorrências para anotações diárias da obra. 

 

7.0 – CONTRATAÇÃO 

 

7.1 Deverá atender aos dispositivos na Lei nº 14.133/21 e acórdãos do TCU. 

 

8.0 – UNIDADE REQUERENTE DO PROJETO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

8.1.  PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA – CNPJ: 12.207.445/0001-26 

8.2.  Os serviços serão executados no Município de Taquarana-AL, conforme projeto básico e demais informações necessárias 

para a execução dos mesmos. 

 

9.0. – VISTÓRIA 

 

9.1.  Será facultativo ao responsável técnico da empresa interessada, devidamente identificado, vistoriar ou não os locais de 

execução dos serviços. De modo que a CONTRATADA realize a vistoria antes de apresentar a sua proposta de preços, ou 

no caso de não vistoriar, que a mesma emita uma declaração de ciência das condições do local deste objeto, pois não serão 

aceitas quaisquer alegações posteriores por desconhecimento das condições existentes uma vez que se trata de uma obra 
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complexa com particularidades próprias. 

9.2.  Será realizada por profissional de nível superior, devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, autorizados através de documento pela empresa licitante para 

esse fim e serão acompanhados por servidor designado pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.  

9.3.  As empresas emitirão a DECLARAÇÃO DE VISTORIA em papel timbrado e com assinatura e carimbo do responsável da 

prefeitura, atestando que vistoriou o local de execução de serviços para identificarem as características especiais e 

dificuldades que, porventura, possam existir na execução dos trabalhos, admitindo-se, consequentemente, como certo, o 

prévio e total conhecimento das condições sobre os locais pertinentes à execução dos serviços. Como também poderá emitir 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA, assumindo que tem ciência das particularidades deste tipo de empreendimento e que 

conhece o local do objeto em questão. 

9.4.  O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente, de segunda à sexta-feira, das 08h:00min às 12h:00min com o 

servidor Marcos Paulo Rodrigues dos Santos (servidor) E-mail: obras@taquarana.al.gov.br. 

9.5.  O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data 

prevista para abertura da licitação. 

 

10.0.  – REFERÊNCIA DE CUSTO E BDI 

 

 10.1.  O valos estimado para a execução é de R$ 4.233.158,22 (quatro milhões, duzentos e trinta e três mil, cento e cinquenta 

e oito reais e vinte e dois centavos). 

10.2.  A planilha foi elaborada com base no SINAPI – 06/2024 sem desoneração, ORSE – 06/2024 sem desoneração. 

10.3.  O orçamentista considerou o BDI com encargos honerados mais vantojosos à administração pública, fixando percentual de 

25%. 

 

11.0 – PRAZO E VIGÊNCIA 

 

11.1  Os serviços deverão ser concluídos no prazo máximo de 12 (doze) meses consecutivos, a contar do recebimento da Ordem 

de Serviço, emitida pela CONTRATANTE. 

11.1  Qualquer interrupção necessária deverá ser comunicada por escrito as partes devidamente justificadas.  

11.2  No caso de serviços aditivos, a construtora informará no aceite qual o prazo a aditar. 

11.3  O prazo de vigência do contrato será de 14 (quatorze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato. 

 

12.0 – ADITIVOS 
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12.1 O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

12.2  A diferença percentual entre o valor global estimado pela Administração e o valor contratado é chamado de “desconto”, este 

será aplicado no aditivo aos itens que não constarem na planilha inicial. Os itens aditivados e que já constam na planilha 

inicial seguirá os mesmos preços unitários. 

 

13.0  – REAJUSTES 

 

13.1  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

13.2 Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado), 

elaborado pela Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

13.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

14.0 – RESPONSABILIDADE 

 

14.1 ART/RRT: Atestado de Responsabilidade Técnica (ART)/ Registro de Responsabilidade Técnica (RRT): O engenheiro ou o 

arquiteto responsável pela execução da obra deverá emitir ART (de acordo com as resoluções do CREA do estado de registro 

do profissional), no caso de engenheiro, e RRT (de acordo com as resoluções do CAU/BR, no caso de arquiteto. A ART/RRT 
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deverá ser apresentada ao fiscal antes do início da obra, juntamente com o comprovante de pagamento da mesma.  

 

15.0- DA GARANTIA  

 

15.1  A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos por qualquer patologia que vier a surgir no produto final 

e que comprovadamente estiverem relacionados, tanto à má execução dos serviços, quanto a empregabilidade de materiais 

inadequados, contando da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com a Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021. 

 

16.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1  Manter engenheiro residente no local da obra com registros no CREA como responsáveis técnicos pela execução da obra, 

que assuma perante a fiscalização do contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que 

se torne necessária. 

16.2  Providenciar, alvarás, registros, licenças, junto à Prefeitura Municipal, CREA/AL, CEI do INSS e outros órgãos institucionais 

para os quais se faça exigências. Manter diário de obras atualizado, onde será assinado nos dias de visita pelo fiscal. 

16.3  Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em 

vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado no serviço objeto do contrato. 

16.4  Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 

do contrato, até o recebimento definitivo do serviço. 

16.5  Responsabilizarem-se por todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução 

de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios. 

16.6  Da limpeza do local da obra / Retirar do local os resíduos de serviços e providenciar bota fora. 

 

17.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

17.1  Das instalações do local de serviço, o local devera está sem impedimentos para execução dos serviços. 

17.2  Exercer o acompanhamento e a Fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

17.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, destas 

especificações e dos termos de sua proposta. 

17.4  Efetuar o pagamento após atestar planilha de medição após conferência da equipe de engenharia; 
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18.0  – DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA NO TRABALHO  

 

18.1  Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR - 6 Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas 

de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços em execução, e exigir que seja usado. 

 

19.0 – DAS RESPONSABILIDADES SOBRE O SERVIÇO  

 

19.1 Executar obrigatoriamente todo e qualquer serviço mencionado nos documentos que venham a integrar o Contrato (plantas, 

cortes, fachadas, detalhes, memorial, especificações, planilhas etc.). 

19.2 Verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE, comunicando a esta, 

qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância que desaconselhe ou impeça a sua execução. A não observância destes 

dispositivos transferirá à CONTRATADA todas as responsabilidades pelo funcionamento e instabilidade do produto concluído. 

 

20.0 – FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

20.1  Os serviços serão fiscalizados por um engenheiro civil da SEINFRA. Cabendo à FISCALIZAÇÃO: 

 20.1.1  Cabe ao fiscal solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, explicações, justificativas, documentos 

necessários a perfeita execução dos serviços. 

20.1.2 Fiscalizar a execução dos serviços e atestar medições e recebimento definitivo, preencher diários de 

obras com observações que julgar necessário e assinar todo o diário elaborado pela contratada. 

20.1.3 Notificar a empresa caso necessário, sendo por escrito toda e qualquer comunicação que afete a 

execução da obra. 

20.1.4 Dirimir dúvidas de quaisquer projetos/serviços.  

20.1.5 Intervir junto a administração para resolução de problemas relacionadas a obra. 

20.2  A Nota Fiscal será assinada pelo engenheiro após a entrega pela contratada dos documentos requeridos: ART, CEI, ALVARÁ 

e certidões do INSS, FGTS, RECEITA. 

 

21.0- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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21.1  As empresas deverão ter registro e certidão de pessoa jurídica no CREA e/ou no CAU, em nome da CONTRATADA, onde a 

área de atuação seja compatível com o objeto do presente Termo de Referência/Projeto Básico, desta forma a Empresa deverá 

ter em seu quadro técnicoos seguintes profissionais: Engenheiro Civil e/ou Arquiteto. 

21.2  Apresentar certidão de Capacidade Técnico-Profissional que esteja vinculado na certidão da pessoa jurídica, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, pertinente e compatível com o objeto da licitação.  

21.3  Os quantitativos podem ser apresentados em mais de uma CAT (certidão de acervo técnico). 

21.4  Declaração indicando o nome, CPF e número do registro na entidade profissional competente do responsável técnico que 

acompanhará a execução dos serviços de obras de que trata o objeto. 

21.5  O critério de julgamento da proposta será o de menor preço global. 

21.6 As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no edital. 

21.7..  Os critério de aceitabilidade de preços serão: 

21.7.1. O valor Global: será considerado como valor máximo da contratação o valor estimado na planilha orçamentária de R$ 

4.233.158,22 (quatro milhões, duzentos e trinta e três mil e cento e cinquenta e oito reais e vinte e dois centavos). 

21.7.2 Por se tratar de empreitada por preço global, será desclassificada a proposta nos quais se verifique que qualquer um 

dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o 

preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência 

discriminados nos projetos e documentos anexos a este Termo de Referência. 

21.7.3 Valores Unitários: conforme planilha de composição de preços anexa a este Termo de Referência. 

 

TAQUARANA/AL – AGOSTO DE 2023. 

 

 

Gabriel Dionizio Silva – Servidor 

 

Bruno José Ferreira Silva– Secretário de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO II 

Carta de apresentação da Proposta Comercial 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de TAQUARANA/AL 
Referência: Concorrência Eletrônica n° 002/2024 – Processo Administrativo n° 08220004/2024 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 04 (QUATRO) UNIDADES DE 
QUADRAS POLIESPORTIVA MODELO PADRÃO DO MUNICIPIO DE TAQUARANA/AL 
 
 
A Empresa _________________________________________, CNPJ/MF ____________________, 
com sede na cidade de __________, estado do ________, sito _____________________________, 
no ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, E-mail _______________________, 
propõe à(ao) (Nome do órgão/entidade licitante) a execução do objeto da Licitação supra 
referenciada, tudo em conformidade com o edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 
 
 
1. O preço proposto é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxx),  
2. O prazo de validade da Proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de abertura da Licitação. 
 
 
Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________, 
portador(a) do CPF ____________ e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) ______________________, Título 
_________________, CREA/ no e/ou CAU/ no __________________. 
 

xxxxxxxxxx, xx de xxxxxx de 202x. 
 

  
Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, prevalecerá o valor por extenso. 

 
 
 
 
 
 
 

Representante Técnico  Legal da Empresa Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO III 
 

(Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação) 
 
(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No 
_________________________________, sediada ___________________(endereço completo) 
____________________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.  
 
TAQUARANA/AL (AL), _____________/__________/_______________ 
 

(a) ____________________________________________ 
nome e número da identidade do declarante 

Nº DO CNPJ: 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa 

da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da 
lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de 
fato desta licitação quanto a participar ou não dela;  

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;  

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para 
firmá-la.  

 
local, data Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Prefeitura Municipal de Taquarana 
Comissão de Licitações   Obras  e Infraestrutura   

 

Fls _____________________        
 

Ass _____________________        

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

   ‘  

_____________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

PRAÇA PADRE CICERO, 79 – CENTRO – CELULAR 082 981392315 - CEP 57.640-000 
CNPJ nº 12.207.445/0001-26 

_____________ 
Concorrência n°XX/2024 - Processo Administrativo nº 08220004/2024 

Página 39 de 57 

 
 

 
 
 
 
 

ANEXO V 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  ( ) MICROEMPRESA, 
conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  
 
 
__________________, ____ de ____________ de 2024. 

  
 (assinatura do responsável pela empresa)  
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO:  
Assinalar com um “X” a condição da empresa  
__________________________________________ 
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ANEXO VI 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
À 
Prefeitura Municipal de TAQUARANA/AL 
Referência: Concorrência Eletrônica n° 002/2024 – Processo Administrativo n° 08220004/2024 
Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 04 (QUATRO) UNIDADES DE 
QUADRAS POLIESPORTIVA MODELO PADRÃO DO MUNICIPIO DE TAQUARANA/AL 
 
 
O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _______________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) 
profissional(is) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com a Lei Federal no 5.194/1966 e com as Resoluções no 218/73 e no 317/83 do 
CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal no 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal no 
14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 
Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

 

 
1 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU no 

Atribuição: Responsável pelo(a)   (**) 

Assinatura: 

 

 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU no 

Atribuição: Responsável pelo(a)   (**) 

Assinatura: 

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 
 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA e/ou os Registros de 
Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da Lei Federal no 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei 
Federal no 5.194/1966, antes do início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 
Edital da presente licitação. 

 
xxxxxxxxxx, xx de xxxxxx de 202x. 

 
 

Representante Legal da Empresa Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: Nome: 

CPF: CREA e/ou CAU no 

Assinatura: Assinatura: 
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(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a equipe técnica 
proposta. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INELEGIBILIDADE DE TRABALHADORES 

 

[Nome da Empresa] 
CNPJ: [Número do CNPJ] 
Endereço: [Endereço Completo da Empresa] 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INELEGIBILIDADE DE TRABALHADORES 

 
Eu, [Nome do Responsável Legal], na qualidade de [Cargo do Responsável Legal] da empresa [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob 
o nº [Número do CNPJ], com sede à [Endereço Completo da Empresa], DECLARO, para os devidos fins, que os trabalhadores que prestarão 
serviços ao município de TAQUARANA/AL não se encontram nas situações de inelegibilidade previstas nos seguintes casos: 
 
I - Não foram julgados procedentes em representação pela Justiça Eleitoral em processo de abuso do poder econômico ou político; 
 
II - Não foram condenados por crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública ou o patrimônio público. 
 
Declaro, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração na situação dos trabalhadores 
que possa incorrer nas proibições mencionadas. 
 
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 
[Local], [Data] 

 
[Nome do Responsável Legal] 
[Cargo do Responsável Legal] 

[Assinatura] 
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ANEXO VIII 

MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (vistoria) 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de TAQUARANA/AL 
Referência: Concorrência Eletrônica n 002/2024  – Processo Administrativo: 08220004/2024 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 04 (QUATRO) UNIDADES DE 
QUADRAS POLIESPORTIVA MODELO PADRÃO DO MUNICIPIO DE TAQUARANA/AL 
 
 
 
Empresa ________________________________________, CNPJ/MF _____________________, com sede na cidade de __________, 
estado do ________, sito à Rua ________________________, no ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, E-mail 
_______________________, 
declara o abaixo: 
 
 
Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão 
executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 
pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 
 

 
xxxxxxxxxx, xx de xxxxxx de 202x. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Representante Legal da Empresa Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO IX 

 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº xxx/2024 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE OBRA DE 
ENGENHARIA, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE TAQUARANA/AL E A EMPRESA 
_______________________________. 

 . 
O MUNICÍPIO DE TAQUARANA/AL, com sede administrativa na Praça Padre Cicero, 79- Centro – Taquarana/AL – CEP 57.640-

000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.207.445/0001-26, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. GERALDO CICERO DA SILVA, brasileiro, 
portador do CPF nº 255.528.304-82 e RG nº 427.886 SSP/AL, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado CONTRATANTE,  
e a empresa _________________  , inscrita no CNPJ sob o nº  , sediada no endereço  , doravante denominada CONTRATADA,   
neste  ato  representada  por   _____________________ , Carteira de Identidade nº ____________    e  CPF  nº 
__________________   , residente e domiciliado(a)  , tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº  e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONCORRÊNCIA nº XXX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
04 (QUATRO) UNIDADES DE QUADRAS POLIESPORTIVA MODELO PADRÃO DO MUNICIPIO DE TAQUARANA/AL, que será 
executada nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do certame 
que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da CONCORRÊNCIA e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e 
à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 14 (CATORZE) meses, contados a partir da Publicação do Extrato 

de Contrato 
2.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (DOZE) meses, a contar do recebimento da Ordem Inicial de Serviços 

pela Contratada. 
2.3. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento da Ordem de Serviços pela Contratada, cujas etapas 

observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 
2.4. A 

prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, 
bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do 
processo administrativo. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 
3.1. O valor total da contratação é de R$  ( ). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém, poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para atender a esta licitação correrão à conta de recursos financeiros provenientes de recursos federais 

e/ou próprios, prevista no orçamento do órgão para o corrente exercício financeiro em curso, na classificação abaixo: 
4.1.1. Programa de trabalho  

15.1516.12.122.0002.1012 - CONSTRUÇÃO E/OU REFORMA DE QUADRAS POLIESPORTIVAS 

ESCOLARES 

4490.51 - 1542 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

15.1516.12.361.0002.2051 - MANUTENÇÃO DA QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4490.51 - 1550 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

15.1516.12.361.0002.2015 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

4490.51 - 1500 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

4.2. As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, ficando adstritas 
aos respectivos créditos orçamentários, devendo ser feito um Termo de Apostilamento para alteração, mudança ou acréscimo de Funcional 
Programática. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados. 
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato 

à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico- financeiro executada. 
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

de acordo com a documentação mencionada na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
5.4.1. O prazo de validade; 
5.4.2. A data da emissão; 
5.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.4.4. O período de prestação dos serviços (somente obrigatório para recurso federal); 
5.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
5.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
5.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
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5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

6.1. O adjudicatário, no prazo de até 08 (oito) dias úteis após a emissão da Ordem Inicial de Serviços (após a publicação do 
extrato deste contrato), prestará garantia no valor de R$ xxxxxx (por extenso), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 
que será liberada de acordo com as condições previstas neste instrumento, conforme disposto no art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, desde 
que cumpridas as obrigações contratuais. 

6.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

6.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem o art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo de 3 (três) 
meses após o término da vigência contratual. 

6.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
6.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
6.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
6.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
6.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
6.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 

observada a legislação que rege a matéria. 
6.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica a ser indicada pelo órgão. 
6.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova 
6.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

6.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil. 

6.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou 
renovada nas mesmas condições. 

6.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se 
a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

6.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
6.12. Será considerada extinta a garantia: 
6.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro 

a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 

6.12.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência 
de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

 
 

7. CLÁUSULA OITAVA – DO(A) GESTOR(A) DO CONTRATO 
 

7.1. O gestor do contrato será o Engenheiro Civil – Gustavo José Fausto Cavalcante Silva, CREA nº 022233125-9, cujas 
atribuições estão a seguir relacionadas: 
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7.1.1. verificar, quando cabível, se o prazo de entrega, especificações (inclusive a garantia do fabricante ou do prestador do 
serviço) e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

7.1.2. acompanhar, diretamente, a fiel execução do contrato, registrando tal fato no processo, antes de todos e quaisquer 
pagamentos; 

7.1.3. conhecer as obrigações da contratada para reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 

7.1.4. ter total conhecimento acerca da responsabilidade da contratada pelos eventuais danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

7.1.5. estar ciente da responsabilidade da contratada pelas obrigações tributárias, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

7.1.6. solicitar de seus superiores, em tempo hábil a adoção das decisões e providências que ultrapassarem sua competência; 
7.1.7. anotar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados; 
7.1.7. zelar pelo bom relacionamento com a contratada, mantendo um comportamento ético, probo e cortês, considerando 

encontrar-se investido na qualidade de representante do Município de TAQUARANA/AL; 
7.1.9. comunicar à contratada, mediante correspondência juntada aos autos, eventuais irregularidades na execução do 

contrato, fixando prazo para solução dos problemas apontados; 
7.1.10. comunicar à contratada os eventuais danos causados por seus empregados, requerendo as providências reparadoras, 

fixando prazo para cumprimento; 
7.1.11. comunicar formalmente à autoridade competente o descumprimento, das exigências legais e contratuais, por parte da 

contratada; 
7.1.12. receber a(s) nota(s) fiscal(is), conferir seus dados, confrontando preços e quantidades nela(s) apresentadas com os 

estabelecidos no contrato, antes de atestá-las, promovendo as correções devidas/necessárias, se for o caso; 
7.1.13. confirmado a regularidade da (s) nota(s) fiscal (ais) firma o termo de atesto, solicita a adoção de providências de 

pagamento e abre processo administrativo, o qual obedecerá a seguinte ordem cronológica: solicitação de pagamento, nota de empenho, 
ordem de fornecimento ou ordem de serviços, conforme o caso, nota fiscal devidamente atestada, acompanhada dos documentos de 
regularidade fiscal devidamente atualizados, encaminhando-os, ao gestor do órgão demandante para que este os encaminhe à Secretaria 
Municipal da Fazenda para pagamento; 

7.1.14. ao atestar a nota fiscal referente à aquisição de bem permanente, solicitar à Secretaria Municipal de Gestão Pública o 
registro patrimonial do respectivo bem anexado à referida nota fiscal referido documento de registro – documento que passe a integrar os 
autos, possibilitando, dessa forma, que informações como: especificação e tombamento do bem, número da nota fiscal de compra, data da 
entrega com respectiva garantia, se for o caso, número do processo de aquisição, número da nota de empenho e preços unitários e totais 
dos bens, sejam facilmente identificadas. 

7.1.15. encaminhar para a autoridade competente, quando necessário/cabível, a solicitação de diligências/providências 
necessárias durante a execução do contrato; 

7.1.16. formalizar, sempre, os entendimentos com a contratada ou seu preposto, adotando todas as medidas que permitam 
compatibilizar as obrigações bilaterais; 

7.1.17. providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre 
a providência a ser adotada; 

7.1.17. sugerir à autoridade competente a aplicação de penalidades ao contratado quando este descumprir as obrigações 
assumidas, indicando as ocorrências conforme os termos contratuais; 

7.1.19. fixar prazo em qualquer comunicação que fizer à contratada sobre problemas na execução do contrato, para que esta 
possa apresentar sua defesa prévia, em observância ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, que deverá ser 
respeitado em todas as fases do processo de contratação; 

7.1.20. Comunicar à CONTRATADA a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 
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7.1.21. Fornecer atestado de capacidade técnica, em conjunto com o titular da secretaria apropriada, quando solicitado pelo 
interessado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

 
8. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro ou disponibilidade 
financeira administrativa. 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com a 
legislação em vigor; 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 
8.8. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
8.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo 

de objeto, quando for o caso: 
8.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
8.10.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
8.10.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
8.10.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
8.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 
8.10.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à 

Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
8.11. Nas licitações para contratações dos serviços de aplicação de cimento asfáltico de petróleo (CAP) deverá a licitante 

apresentar licença ambiental para usina de processamento de asfalto (de propriedade da licitante ou de terceiros comprovada a contratação 
com a licitante) fornecida pelo  IMA-AL – CEPRAM/AL e suas resoluções ou Prefeitura Municipal de TAQUARANA/AL. 

 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor; 

9.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI; 

9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução 
do serviço; 

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

9.9. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão 
de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

9.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização 
do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
instrumento; 

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 
9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 
de função; 

9.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do 

contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante; 
9.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 

utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

9.21. Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços; 

9.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de 
que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 

9.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato; 

9.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto 
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n.º 6.496/77 e 12.378/2010); 

9.27. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na 
forma da legislação aplicável; 

9.28. Nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que contemplem o 
desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de 
comunicação da informação (software) - e a respectiva documentação técnica associada -, o autor deverá ceder todos os direitos 
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patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras 
ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor, conforme o art. 93 da Lei  nº 14.133/2021. 

9.29. Assegurar à CONTRATANTE: 
9.29.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações 

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e 
utilizar os mesmos sem limitações; 

9.29.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, 
e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 

9.30. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo 
com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado; 

9.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.32. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo; 

9.33. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o 
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.34. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a 
previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e 
dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de 
vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pelas 
substituições necessárias, conforme o art. 140 da Lei  nº 14.133/2021. 

9.35. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo 
florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 
do órgão ambiental competente; 

9.36. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

9.36.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
9.36.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, 
quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 
Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; 

9.36.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, 
e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

9.36.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua 
documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade 
do transporte e armazenamento nos limites do território estadual; 

9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos 
seguintes termos: 
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9.37.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do 
Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar 
a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 
seguintes procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; 

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam 
a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados 
e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos 
urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

9.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 
que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004; 

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos 
seguintes termos: 

9.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por 
emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis 
pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.38.3. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes. 

9.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em 
nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

9.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, 
ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

9.41. Fornecer, quando for o caso, os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão 
das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos; 

9.41.1 A elaboração dos projetos executivos, quando for o caso, deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 
constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos 
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elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos 
projetos; 

9.42. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

9.43. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta; 
9.44. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, a contratada 

deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os engenheiros e /ou arquitetos responsáveis pela elaboração dos elementos técnicos, 
o gestor do contrato, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
 

10.1. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento da Ordem de Serviços pela Contratada, cujas etapas observarão o 
cronograma constante em anexo a este instrumento; 
10.2. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à 
fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de 
recebimento provisório; 
10.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis; 
10.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 
10.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 
pela comissão de Recebimento, relatando as eventuais pendências verificadas; 
10.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório; 
10.4. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa.) dias após a lavratura do Termo 
de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 
atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações 
porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na 
execução do contrato; 
10.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 
nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo; 
10.4.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002); 
10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto 
Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo gestor do contrato, às custas da contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
11.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do 
mês 04 (Abril) do ano de 2024. 
11.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
11.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
11.5.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
11.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
11.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, a Contratada que inexecutar total ou parcialmente 

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
12.2.2. Multa moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
12.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 
o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover 
a rescisão do contrato. 

12.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
12.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
12.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
12.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de TAQUARANA/AL, pelo prazo de até dois anos; 
12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão 
do subitem anterior. 

12.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções 
cabíveis. 

12.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

12.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 



Prefeitura Municipal de Taquarana 
Comissão de Licitações   Obras  e Infraestrutura   

 

Fls _____________________        
 

Ass _____________________        

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

   ‘  

_____________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

PRAÇA PADRE CICERO, 79 – CENTRO – CELULAR 082 981392315 - CEP 57.640-000 
CNPJ nº 12.207.445/0001-26 

_____________ 
Concorrência n°XX/2024 - Processo Administrativo nº 08220004/2024 

Página 54 de 57 

 
 

12.6. Também fica sujeita às penalidades da da Lei nº 14.133 de 2021, a Contratada que: 
12.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos 

em favor do Município de TAQUARANA/AL, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 
Órgão e cobrados judicialmente. 

12.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei Federal 14.133/21, de 1993. 
13.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor 

do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
13.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 
 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição dos serviços executados para os devidos pagamentos, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:  

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou  

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 

15.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

15.2.1. não produziu os resultados acordados;  
15.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  
15.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou -os com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 
15.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

contendo o detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados. 
15.3.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato 

à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada. 
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15.3.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
de acordo com a documentação habilitação mencionada neste Edital.  

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.4.1 O prazo de validade;  
15.4.2 A data da emissão;  
15.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
15.4.4. O período de prestação dos serviços;  
15.4.5.O valor a pagar; e  
15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 
16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da execucação, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
16.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 

serviços e do contrato; 
16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto 

Básico; 
16.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto 
Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

16.5. O fiscal da execução deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao 
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
bem como informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência, conforme o disposto no  art. 117  da Lei 14.133, de 2021.  

16.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, conforme o disposto no  art. 
117  da Lei 14.133, de 2021. 

16.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às 
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no edital da licitação e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos  arts. 155 a 159 da lei 14.133.de 2021.  

16.8. Ao longo de toda a execução contratual, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, conforme arts. 115 e 116 da lei 14.133.de 2021. 

16.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, conforme art. 121 da Lei 14.133, de 2021. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 
2º do art.121 da Lei 14. 133, de 2021. 

16.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

17.1. Será  admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:  
17.2 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes 

condições: 

72815 SINAPI Pintura de base epoxi sobre piso m2 2.476,00 

87535 SINAPI 
Emboço para paredes internas traço 1:2:9 - preparo mecânico - 
espessura 2,0 cm 

m2 4.130,28 

87543 SINAPI Reboco fino desempenado - espessura 0,5 cm m2 3.591,12 

94213 SINAPI Telha metálica trapezoidal - espessura 0,5mm m2 3.473,88 

101747 SINAPI 
Piso em concreto 20MPa usinado, espessura 6cm, incluso selante 
a base de poliuretano (dimensões 1x1m, para junta de dilatação) 

m2 1.594,16 

100775 SINAPI 
Estrutura metálica de cobertura aço ASTM A36, incluso perfis 
metálicos ,chapas metálicas e pintura 

kg 67.222,32 

103322 SINAPI 
Alvenaria de vedação de 1/2 vez em tijolos cerâmicos (dimensões 
nominais 39x19x09); assentamento em argamassa 

m2 1.581,24 

 
17.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os 
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

17.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será 
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

17.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA RESCISÃO 

 
18.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133 de 2021, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.  
18.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na Lei Federal 

14.133/21. 
18.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, 

atualizado; 
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.4.3. Indenizações e multas. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
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19.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial e nos Portais 

definidos na Lei Federal 14.133/21. 
 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 

20.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de 
TAQUARANA/AL, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 
TAQUARANA/AL,  de  de 2024. 

 
 
 

 
GERALDO CICERO DA SILVA 
PREFEITO/CONTRATANTE 

 
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
GESTOR DO CONTRATO 


